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PARECER Nº062 DE 2021 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03 DE 2021 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA. 

PROCESSO Nº 122 DE 2021.
	  
Por intermédio da mensagem nº 038/2021, o Prefeito do Município de Mogi Mirim, Dr. Paulo de Oliveira e Silva, encaminha para esta Casa de Leis, o Projeto de Lei Complementar nº 03 de 2021, que “ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº1.431/1983, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, PARA FINS DE AUTORIZAR O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM A REALIZAR A COMPENSAÇÃO E A DAÇÃO EM PAGAMENTO DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA.”.

Deliberou-se em plenário que a relatoria do referido parecer ficaria para o Vereador Tiago Cesar Costa.

Em suma, a propositura em tela busca autorização Legislativa para que o município possa alterar dispositivos da LEI MUNICIPAL Nº1.431, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1983, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal.

O objetivo deste projeto é diminuir os valores inscritos em Dívida Ativa, criando um incentivo para os contribuintes que desejam regularizar suas dívidas tributárias e poderão ter mais uma forma de negociação e quitação de seus débitos.

O artigo 356 do Código Civil diz que o credor pode aceitar qualquer coisa por um pagamento que lhe é devido. O texto não especifica se tal contrapartida deve ter valor igual, maior ou menor que a dívida.

O imóvel bem de família está protegido pela redação do projeto de lei.

No entanto há três requisitos para que essa modalidade de pagamento possa ser utilizada. O primeiro é a existência formal de uma dívida. A segunda é o consentimento do credor. A terceira, por fim, é a entrega de coisa diversa da devida, para que haja a extinção do débito.

	Analisadas essas breves e importantes considerações, verifiquemos o que compete às comissões pertinentes. 

Em cumprimento ao que fundamenta os artigos 35 da Resolução nº 276, de 9 de novembro de 2010, (Regimento Interno vigente), bem como, sob o aspecto da competência é de iniciativa do Prefeito Municipal, conforme art.48 combinado com art.49, I da LOMMM, após feita a análise, concluíram que o objetivo desta propositura está respaldado pelos diplomas legais.

O presente Projeto de Lei Complementar não padece de vicio de constitucionalidade material ou formal, sob o aspecto da competência e iniciativa do Prefeito Municipal. 

[bookmark: _GoBack]Ante o exposto, à Comissão encaminha o presente projeto de lei complementar ao Douto Plenário para exame e deliberação.

É o nosso parecer.


Sala das Comissões, 23 de agosto de 2021.
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